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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 12/2018
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do ar-

tigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 de 
janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 21 de 
março, declara -se que o Decreto n.º 6/2018, publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 21, de 30 de janeiro 
de 2018, saiu com a seguinte inexatidão que, mediante 
declaração da entidade emitente, assim se retifica:

Onde se lê:

«O Ministro Plenipotenciário de 1.ª classe Bernardo 
Luís de Carvalho Futscher Pereira é promovido a Em-
baixador, com efeitos a 30 de dezembro de 2017, na 
vaga resultante da passagem à situação de disponibili-
dade do Embaixador Paulo Tiago Fernandes Jerónimo 
da Silva.»

deve ler -se:

«O Ministro Plenipotenciário de 1.ª classe Bernardo 
Luís de Carvalho Futscher Pereira é promovido a Em-
baixador, com efeitos a 1 de janeiro de 2018, na vaga 
resultante da passagem à situação de disponibilidade 
do Embaixador Paulo Tiago Fernandes Jerónimo da 
Silva.»

Secretaria -Geral, 16 de março de 2018. — A Secretária-
-Geral Adjunta, Catarina Romão Gonçalves.

111213959 

 Declaração de Retificação n.º 13/2018
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 
16 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, 
de 21 de março, declara -se que o Decreto n.º 7/2018, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 21, de 
30 de janeiro de 2018, saiu com a seguinte inexatidão 
que, mediante declaração da entidade emitente, assim 
se retifica:

Onde se lê:
«O Ministro Plenipotenciário de 1.ª classe José 

Fernando Moreira da Cunha é promovido a Embai-
xador, com efeitos a 30 de dezembro de 2017, na 
vaga resultante da nomeação do Embaixador José 
Júlio Pereira Gomes como Representante Permanente 
junto da Organização para a Segurança e Cooperação 
na Europa.»

deve ler -se:
«O Ministro Plenipotenciário de 1.ª classe José Fer-

nando Moreira da Cunha é promovido a Embaixador, 
com efeitos a 1 de janeiro de 2018, na vaga resultante 
da nomeação do Embaixador José Júlio Pereira Gomes 
como Representante Permanente junto da Organização 
para a Segurança e Cooperação na Europa.»
Secretaria -Geral, 16 de março de 2018. — A Secretária-

-Geral Adjunta, Catarina Romão Gonçalves.
111213901 

 PRESIDÊNCIA E DA MODERNIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA

Decreto-Lei n.º 20/2018
de 23 de março

Considerando as atribuições da Agência para a Moderni-
zação Administrativa, I. P. (AMA, I. P.), previstas no n.º 2 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 43/2012, de 23 de fevereiro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 126/2012, de 21 de junho, 
bem como a criação do Centro de Competências Digitais 
da Administração Pública — TicAPP, pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 22/2018, de 7 de março, como 
grupo de projeto no âmbito da AMA, I. P., impõe -se alargar 
o regime de equiparação a entidade pública empresarial 
dessa Agência às suas atribuições para o desenvolvimento 
e operação de serviços de tecnologias de informação e co-
municação. Só assim será possível a instalação e o funciona-
mento do referido Centro de Competências de acordo com 
os objetivos previstos na mencionada resolução. Ademais 
prevê -se ainda a possibilidade de recebimento de receitas 
pela prestação dos serviços acima enunciados.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à segunda altera-
ção ao Decreto -Lei n.º 43/2012, de 23 de fevereiro, al-
terado pelo Decreto -Lei n.º 126/2012, de 21 de junho, 
que aprova a orgânica da Agência para a Modernização 
Administrativa, I. P., integrando as suas atribuições para 
o desenvolvimento e operação de serviços de tecnologias 
de informação e comunicação no regime de equiparação 
a entidade pública empresarial, e prevendo o recebimento 
de receitas no âmbito da prestação de serviços dessa na-
tureza.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 43/2012, de 23 de fevereiro

Os artigos 3.º e 11.º do Decreto -Lei n.º 43/2012, de 
23 de fevereiro, na sua redação atual, passam a ter a se-
guinte redação:

«Artigo 3.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) Propor a criação e dirigir equipas de projeto, de na-

tureza transitória e interministerial ou interdepartamental, 
para concretização, desenvolvimento e avaliação de ações 
de modernização e da simplificação administrativa e regu-
latória, designadamente através de avaliação de encargos 
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administrativos da legislação, na vertente da sua simplifica-
ção corretiva, bem como para desenvolvimento e operação 
de serviços de tecnologias de informação e comunicação.

3 — A AMA, I. P., é equiparada a entidade pública 
empresarial, para efeitos de desenvolvimento e gestão 
de redes de lojas para os cidadãos e para empresas, bem 
como para o desenvolvimento e operação de serviços 
de tecnologias de informação e comunicação.

Artigo 11.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Os valores provenientes dos serviços prestados 

pela disponibilização de infraestruturas tecnológicas, 
pela direção, coordenação e acompanhamento de proje-
tos, pelas ações de modernização, de simplificação ad-
ministrativa e regulatória e de administração eletrónica, 
bem como aqueles prestados no âmbito das tecnologias 
de informação e comunicação;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de fe-
vereiro de 2018. — António Luís Santos da Costa — Maria 
Manuel de Lemos Leitão Marques — Mário José Gomes 
de Freitas Centeno.

Promulgado em 12 de março de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 20 de março de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

111223021 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 81/2018
de 23 de março

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a Associação 
Comercial do Distrito de Aveiro (ACA) e o CESP — Sindicato 
dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de 
Portugal e outro.

O contrato coletivo entre a Associação Comercial do 
Distrito de Aveiro (ACA) e o CESP — Sindicato dos Tra-

balhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal 
e outro, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego 
(BTE), n.º 6, de 15 de fevereiro de 2018, abrange as re-
lações de trabalho entre empregadores que, no distrito de 
Aveiro, se dediquem à atividade de comércio e serviços e 
trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações que o outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão da conven-
ção coletiva às relações de trabalho entre empregadores e 
trabalhadores não representados pelas associações outor-
gantes que na respetiva área e âmbito exerçam a mesma 
atividade.

Foi efetuado o estudo de avaliação dos indicadores pre-
vistos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho 
de Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho. Segundo 
o apuramento do Relatório Único/Quadros de Pessoal 
de 2016, estão abrangidos pelos instrumentos de regula-
mentação coletiva de trabalho aplicáveis no mesmo setor 
5110 trabalhadores a tempo completo (TCO), excluindo 
os praticantes e aprendizes e o residual, dos quais 51,9 % 
são homens e 48,1 % são mulheres. De acordo com os 
dados da amostra, o estudo indica que para 2064 TCO 
(40,4 % do total) as remunerações devidas são iguais ou 
superiores às remunerações convencionais enquanto para 
3046 TCO (59,6 % do total) as remunerações são inferiores 
às convencionais, dos quais 43,5 % são homens e 56,5 % 
são mulheres. Quanto ao impacto salarial da extensão, a 
atualização das remunerações representa um acréscimo 
de 1,7 % para o total dos trabalhadores e de 3,5 % para os 
trabalhadores cujas remunerações devidas serão alteradas. 
Na perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão 
e igualdade social, o estudo indica que não existe impacto 
no leque salarial.

De acordo com o estatuído nos n.os 2 e 4 da RCM, na 
fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária, 
nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código 
do Trabalho, foram tidos em conta a data do depósito da 
convenção e o termo do prazo máximo para emissão da 
portaria de extensão, com produção de efeitos a partir do 
primeiro dia do mês em causa.

As anteriores extensões da convenção ora revista não 
abrangem as relações de trabalho tituladas por emprega-
dores não filiados na associação de empregadores outor-
gante com atividade em estabelecimentos qualificados 
como unidades comerciais de dimensão relevante, segundo 
os critérios então definidos pelo Decreto -Lei n.º 218/97, 
de 20 de agosto, as quais são abrangidas pelo contrato 
coletivo entre a Associação Portuguesa de Empresas de 
Distribuição — APED e diversas associações sindicais e 
pela respetiva portaria de extensão. Considerando que a 
referida qualificação é adequada, mantêm -se os critérios 
de distinção entre pequeno/médio comércio a retalho e a 
grande distribuição.

Considerando que a convenção coletiva regula diversas 
condições de trabalho, procede -se à ressalva genérica da 
extensão de cláusulas contrárias a normas legais impera-
tivas, designadamente do disposto no artigo 2.º, 2.ª parte, 
e nos artigos 5.º a 11.º do «Anexo III — Enquadramento e 
pressupostos/Regulamento de aplicação do CEL — Certi-
ficado de Enquadramento Laboral» da convenção, na parte 
em que faz depender a aplicação da extensão da emissão 
do CEL — Certificado de Enquadramento Laboral, à se-
melhança da anterior extensão da convenção revista.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, Separata 


